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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 
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Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!
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LÍNGUA INGLESA

COMPREENSÃO DE TEXTOS ESCRITOS EM LÍNGUA 
INGLESA. ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA O 

ENTENDIMENTO DOS SENTIDOS DOS TEXTOS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries
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Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescenta-se es. 
Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives

• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acrescenta-se es.
Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth mouse – mice

Countable and Uncountable nouns
• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 

são chamados de countable nouns em inglês.
Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:
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Definite Article
THE = o, a, os, as

• Usos
– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.

– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as 
palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.

THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias 
de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.

– Antes de numerais ordinais.
He is THE eleventh on the list.

– Antes de nomes de hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 
museus.

THE Hilton (Hotel)

– Antes de nacionalidades.
THE Dutch

– Antes de nomes de instrumentos musicais.
She plays THE piano very well.

– Antes de substantivos seguidos de preposição.
THE Battle of Trafalgar

• Omissões
– Antes de substantivos tomados em sentido genérico.
Roses are my favorite flowers.

–Antes de nomes próprios no singular.
She lives in South America.

–Antes de possessivos.
My house is more comfortable than theirs.

– Antes de nomes de idiomas, não seguidos da palavra langua-
ge.

She speaks French and English. (Mas: She speaks THE French 
language.)

– Antes de nomes de estações do ano.
Summer is hot, but winter is cold.

• Casos especiais
– Não se usa o artigo THE antes das palavras church, school, 

prison, market, bed, hospital, home, university, college, market, 
quando esses elementos forem usados para seu primeiro propósito.

She went to church. (para rezar)
She went to THE church. (talvez para falar com alguém)

– Sempre se usa o artigo THE antes de office, cathedral, cine-
ma, movies e theater.

Let’s go to THE theater.
They went to THE movies last night.

Indefinite Article
A / AN = um, uma

• A
– Antes de palavras iniciadas por consoantes.
A boy, A girl, A woman

– Antes de palavras iniciadas por vogais, com som consonantal.
A uniform, A university, A European

• AN
– Antes de palavras iniciadas por vogais.
AN egg, AN orange, AN umbrella

– Antes de palavras iniciadas por H mudo (não pronunciado).
AN hour, AN honor, AN heir

• Usos
– Para se dar ideia de representação de um grupo, antes de 

substantivos.
A chicken lays eggs. (Todas as galinhas põem ovos.)

– Antes de nomes próprios no singular, significando “um tal de”.
A Mr. Smith phoned yesterday.

– No modelo:
WHAT + A / AN = adj. + subst.

What A nice woman!

– Em algumas expressões de medida e frequência.
A dozen
A hundred
Twice A year

- Em certas expressões.
It’s A pity, It’s A shame, It’s AN honor...

– Antes de profissão ou atividades.
James is A lawyer.
Her sister is A physician.

• Omissão
– Antes de substantivos contáveis no plural.
Lions are wild animals.

– Antes de substantivos incontáveis.
Water is good for our health.
* Em alguns casos, podemos usar SOME antes dos substanti-

vos.



65

RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: 
ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLU-
SÕES. LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). 
PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. TABELAS 

VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE DE MORGAN. DIA-
GRAMAS LÓGICOS. LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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POLÍTICA NACIONAL PARA AS MULHERES

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República (SPM/ PR) foi criada em 1º de janeiro de 
2003, com status de ministério e inaugurou um novo momento 
da história do Brasil no que se refere à formulação, coordenação e 
articulação de políticas que promovam a igualdade entre mulhe-
res e homens.

O Governo Federal deu um importante passo para a promo-
ção dessas mudanças com a realização da I Conferência Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres (I CNPM), em julho de 2004. A 
Conferência foi um marco na afirmação dos direitos da mulher e 
mobilizou, por todo o Brasil, cerca de 120 mil mulheres que parti-
ciparam, diretamente, dos debates e apresentaram as propostas 
para a elaboração do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 
que, agora, a SPM está colocando em prática.

O Plano traduz em ações o compromisso assumido pelo Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, quando de sua eleição em 2002, de 
enfrentar as desigualdades entre mulheres e homens em nosso 
país e reconhece o papel fundamental do Estado, através de ações 
e políticas públicas, no combate a estas e outras desigualdades 
sociais.

*
COMBATER TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA 

A MULHER *

A Política Nacional para as Mulheres
A Política Nacional para as Mulheres orienta-se pelos seguin-

tes pontos fundamentais:
Igualdade e respeito à diversidade – Igualdade e respeito à 

diversidade mulheres e homens são iguais em seus direitos.
A promoção da igualdade implica no respeito à diversidade 

cultural, étnica, racial, inserção social, situação econômica e re-
gional, assim como os diferentes momentos da vida das mulheres;

Eqüidade Eqüidade – a Eqüidade todas as pessoas deve ser 
garantida a igualdade de oportunidades, observando-se os direi-
tos universais e as questões específicas das mulheres;

Autonomia das mulheres Autonomia das mulheres – o Auto-
nomia das mulheres poder de decisão sobre suas vidas e corpos 
deve ser assegurado às mulheres, assim como as condições de 
influenciar os acontecimentos em sua comunidade e seu país;

Laicidade do Estado Laicidade do Estado – as Laicidade do 
Estado políticas públicas voltadas para as mulheres devem ser 
formuladas e implementadas independentemente de princípios 
religiosos, de forma a assegurar os direitos consagrados na Cons-
tituição Federal e nos instrumentos e acordos internacionais assi-
nados pelo Brasil;

Universalidade das políticas Universalidade das políticas – as 
po Universalidade das políticas líticas públicas devem garantir, em 
sua implementação, o acesso aos direitos sociais, políticos, econô-
micos, culturais e ambientais para todas as mulheres;

Justiça social Justiça social – a Justiça social redistribuição dos 
recursos e riquezas produzidas pela sociedade e a busca de supe-
ração da desigualdade social, que atinge de maneira significativa 
às mulheres, devem ser assegurados;

Transparência dos atos públicos ansparência dos atos públi-
cos – o ansparência dos atos públicos respeito aos princípios da 
administração pública, tais como legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade e eficiência, com transparência nos atos públicos e con-
trole social, deve ser garantido;

Participação e controle social Participação e controle social 
– o Participação e controle social debate e a participação das mu-
lheres na formulação, implementação, avaliação e controle social 
das políticas públicas devem ser garantidos e ratificados pelo Es-
tado brasileiro, como medida de proteção aos direitos humanos 
das mulheres e meninas.

O Plano na vida das mulheres

O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) vai 
beneficiar você, mulher, sua família e sua comunidade. Para que 
ele se torne realidade e mude, de fato, a vida de todas as mulhe-
res, é necessário que os Governos Federal, Estaduais e Municipais 
trabalhem em conjunto e, também, que a sociedade seja parceira 
em sua execução. Para tanto, é preciso que mecanismos institu-
cionais de defesa dos direitos da mulher sejam criados ou forta-
lecidos em todo o país. E mais: que todas estejam representadas 
- mulheres índias, negras, lésbicas, idosas, jovens mulheres, com 
deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, entre 
outras – e participem, ativamente, em suas localidades.

* O MAIOR ACESSO E A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NOS 
ESPAÇOS DE PODER SÃO INSTRUMENTOS ESSENCIAIS PARA DE-
MOCRATIZAR O ESTADO E A SOCIEDADE *

Conheça o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e sai-
ba como ele pode ser um instrumento de afirmação da cidadania 
das mulheres.

Comece sabendo que cada uma das ações do Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres tem como objetivos:

1. a igualdade de gênero, raça e etnia;
2. o desenvolvimento democrático e sustentável, levando em 

consideração as diversidades regionais com o objetivo de superar 
as desigualdades econômicas e culturais;

3. o cumprimento dos tratados, acordos e convenções inter-
nacionais firmados e ratificados pelo Governo Brasileiro, relativos 
aos direitos humanos das mulheres;

4. o pleno exercício de todos os direitos e liberdades funda-
mentais para distintos grupos de mulheres;

5. o equilíbrio de poder entre mulheres e homens, em termos 
de recursos econômicos, direitos legais, participação política e re-
lações interpessoais;

6. o combate às distintas formas de apropriação e exploração 
mercantil do corpo e da vida das mulheres;
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7. o reconhecimento da violência de gênero, raça e etnia 
como violência estrutural e histórica, que expressa a opressão das 
mulheres que precisa ser tratada como questão de segurança, jus-
tiça e saúde pública;

8. o reconhecimento da responsabilidade do Estado na im-
plementação de políticas que incidam na divisão social e sexual 
do trabalho;

9. a construção social de valores, por meio da Educação, que 
enfatizem a importância do trabalho historicamente realizado pe-
las mulheres, além da necessidade de viabilizar novas formas para 
sua efetivação;

10. a inclusão das questões de gênero, raça e etnia nos currí-
culos escolares, além do reconhecimento e busca de formas que 
alterem as práticas educativas, a produção de conhecimento, a 
educação formal, a cultura e a comunicação discriminatórias;

11. a inclusão de recursos nos Planos Plurianuais, Leis de Dire-
trizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais para implemen-
tação de políticas públicas para as mulheres;

12. a elaboração e divulgação de indicadores sociais, econô-
micos e culturais sobre a população afro-descendente e indígena, 
como subsídios para a formulação e implementação de políticas 
públicas de saúde, previdência social, trabalho, educação e cultu-
ra, que levem em consideração a realidade urbana e rural;

13. a capacitação de servidores(as) públicos(as) em gênero, 
raça, etnia e direitos humanos, de forma a garantir a implementa-
ção de políticas públicas voltadas para a igualdade;

14. a participação e o controle social na formulação, imple-
mentação, monitoramento e avaliação de políticas públicas, dis-
ponibilizando dados e indicadores relacionados aos atos públicos 
e garantindo a transparência das ações;

15. a criação, o fortalecimento e a ampliação de organismos 
específicos de defesa dos direitos e de políticas para as mulheres 
no primeiro escalão de governo, nas esferas federal, estaduais e 
municipais.

O que é o Plano
O PNPM tem 199 ações, distribuídas em 26 prioridades, que 

foram definidas a partir dos debates estabelecidos na I Conferên-
cia Nacional de Políticas para as Mulheres. Elas foram organiza-
das por um Grupo de Trabalho, coordenado por esta Secretaria 
e composto por representantes dos ministérios da Saúde, Edu-
cação, Trabalho e Emprego, Justiça, Desenvolvimento Agrário, 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Planejamento, Orça-
mento e Gestão, Minas e Energia e Secretaria Especial de Políticas 
da Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher (CNDM) e de representantes das esferas go-
vernamentais estadual – representados pelo Acre - e municipal 
– representada por Campinas/SP.

As ações do Plano foram traçadas a partir de 4 linhas de atu-
ação, consideradas como as mais importantes e urgentes para ga-
rantir, de fato, o direito a uma vida melhor e mais digna para todas 
as mulheres. São elas:

A. AUTONOMIA, IGUALDADE NO MUNDO DO TRABALHO E 
CIDADANIA

Quais são os objetivos?
1. promover a autonomia econômica e financeira das mulhe-

res; 
2. promover a eqüidade de gênero, raça e etnia nas relações 

de trabalho;
3. promover políticas de ações afirmativas que reafirmem a 

condição das mulheres como sujeitos sociais e políticos;
4. ampliar a inclusão das mulheres na reforma agrária e na 

agricultura familiar; 

5. promover o direito à vida na cidade com qualidade, acesso 
a bens e serviços. 

Quais são os primeiros passos para alcançar esses objetivos?
1. adotar medidas que promovam o aumento em 5,2% na 

taxa de atividade das mulheres na População Economicamente 
Ativa (PEA) até 2007;

2. manter a média nacional em, no mínimo, 50% de partici-
pação das mulheres no total de trabalhadores capacitados e qua-
lificados atendidos pelo Plano Nacional de Qualificação (PNQ) e 
nos convênios do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) com 
entidades que desenvolvam formação profissional;

3. conceder crédito a 400 mil mulheres trabalhadoras rurais, 
no período de 2005 a 2006;

4. documentar 250 mil mulheres rurais até 2007; 
5. conceder 400 mil títulos conjuntos de terra, no caso de lo-

tes pertencentes a casais, a todas as famílias beneficiadas pela 
reforma agrária até 2007;

6. atender 350 mil mulheres nos projetos de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural e de Assistência Técnica Sustentável, até 
2007.

Quais são as prioridades?
1. ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho;
2. promover a autonomia econômica e financeira das mulhe-

res por meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, co-
operativismo e comércio;

3. promover relações de trabalho não-discriminatórias, com 
eqüidade salarial e de acesso a cargos de direção;

4. garantir o cumprimento da legislação no âmbito do traba-
lho doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas;

5. ampliar o exercício da cidadania das mulheres e do acesso 
a terra e à moradia. 

B. EDUCAÇÃO INCLUSIVA E NÃO SEXISTA
Quais são os objetivos?
1. incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e orientação 

sexual no processo  educacional formal e informal;
2. garantir um sistema educacional não discriminatório, que 

não reproduza  estereótipos de gênero, raça e etnia;
3. promover o acesso à educação básica de mulheres jovens 

e adultas; 
4. promover a visibilidade da contribuição das mulheres na 

construção da história  da humanidade;
5. combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura 

e comunicação. 

Quais são os primeiros passos para alcançar esses objetivos?
1. reduzir em 15% a taxa de analfabetismo entre mulheres 

acima de 45 anos até 2007;
2. aumentar em 12% o número de crianças entre zero e 06 

anos de idade freqüentando creche ou pré-escola, na rede pública 
até 2007.

Quais são as prioridades?
1. promover ações no processo educacional para a eqüidade 

de gênero, raça, etnia e orientação sexual;
2. ampliar o acesso à educação infantil: creches e pré-escolas; 
3. promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fun-

damental para mulheres adultas e idosas, especialmente negras 
e índias;

4. valorizar as iniciativas culturais das mulheres; 
5. estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não-

-estereotipadas das mulheres.
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C. SAÚDE DAS MULHERES, DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS RE-
PRODUTIVOS.

Quais são os objetivos?
1. promover a melhoria da saúde das mulheres brasileiras, 

mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliar 
o acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistên-
cia e recuperação da saúde, em todo território brasileiro;

2. garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mu-
lheres; 

3. contribuir para a redução da morbidade e mortalidade fe-
minina no Brasil, especialmente por causas evitáveis, em todos os 
ciclos de vida e nos diversos grupos populacionais, sem qualquer 
forma de discriminação;

4. ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde 
da mulher no Sistema Único de Saúde (SUS).

Quais são os primeiros passos para alcançar esses objetivos?
1. implantar, com equipes de Saúde da Família (SF), em um 

município de cada região do país, a atenção qualificada às mu-
lheres com queixas clínicoginecológicas, com especial atenção à 
raça e etnia;

2. implantar projetos pilotos de modelo de atenção à saúde 
mental das mulheres na perspectiva de gênero, em 10 municípios 
com Centros de Atenção Psicossocial (CAPs);

3. implementar, através do Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador, em um município de cada região do país, ações volta-
das aos agravos à saúde das trabalhadoras do campo e da cidade;

4. implantar a atenção integral à saúde da mulher índia em 
10% dos pólos básicos; 

5. habilitar 35% dos estados que têm presídios femininos, 
para a Atenção Integral à Saúde das mulheres encarceradas;

6. ampliar as ações de Planejamento Familiar, garantindo a 
oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis para 60% da po-
pulação de mulheres em idade fértil, usuárias do SUS, em todos 
os municípios com equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 
ou que tenham aderido ao Programa de Humanização no Pré-na-
tal e Nascimento (PHPN);

7. reduzir em 5% o número de complicações de abortamento 
atendidas pelo SUS;

8. reduzir em 15% a mortalidade materna no Brasil, consi-
derando a meta estabelecida no Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, lançado em março de 2004, 
pelo Governo Federal;

9. reduzir em 3% a incidência de Aids em mulheres; 
10. eliminar a sífilis congênita como problema de saúde pú-

blica; 
11. aumentar em 30% a cobertura de Papanicolau na popula-

ção feminina de risco (35 a 49 anos);
12. aumentar em 30% o número de mamografias realizadas 

no País. .

Quais são as prioridades?
1. estimular a implantação, na Atenção Integral à Saúde da 

Mulher, de ações que atendam as necessidades específicas das 
mulheres nas diferentes fases de seu ciclo vital, abrangendo as 
mulheres negras, as com deficiência, as índias, as encarceradas, 
as trabalhadoras rurais e urbanas e as de diferentes orientações 
sexuais, contemplando questões ligadas às relações de gênero;

2. estimular a implementação da assistência em Planejamen-
to Familiar, para homens e mulheres, adultos e adolescentes, na 
perspectiva da atenção integral à saúde;

3. promover a atenção obstétrica, qualificada e humanizada, 
inclusive a assistência ao abortamento em condições inseguras 
para mulheres e adolescentes, visando reduzir a mortalidade ma-
terna, especialmente entre as mulheres negras;

4. promover a prevenção e o controle das doenças sexual-
mente transmissíveis e de infecção pelo HIV/Aids na população 
feminina;

5. reduzir a morbimortalidade por câncer cérvico-uterino e de 
mama na população feminina;

6. revisar a legislação punitiva que trata da interrupção volun-
tária da gravidez

D. ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES
Quais são os objetivos?
1. implantar uma Política Nacional de Enfrentamento à Vio-

lência contra a Mulher; 
2. garantir o atendimento integral, humanizado e de qualida-

de às mulheres em  situação de violência;
3. reduzir os índices de violência contra as mulheres; 
4. garantir o cumprimento dos instrumentos e acordos inter-

nacionais e revisar a  legislação brasileira de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres.

Quais são os primeiro passos para alcançar esses objetivos?
1. proceder a um diagnóstico quantitativo e qualitativo sobre 

os serviços de prevenção e atenção às mulheres em situação de 
violência em todo o território nacional;

2. definir a aplicação de normas técnicas nacionais para o fun-
cionamento dos serviços de prevenção e assistência às mulheres 
em situação de violência;

3. integrar os serviços em redes locais, regionais e nacionais;.
4. instituir redes de atendimento às mulheres em situação de 

violência em todos os estados brasileiros, englobando os seguin-
tes serviços: Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
(DEAMs), Polícia Militar e Unidades Móveis do Corpo de Bom-
beiros, Centros de Referência, Casas Abrigo, Serviços de Saúde, 
Instituto Médico Legal, Defensorias Públicas, Defensorias Públicas 
da Mulher, além de programas sociais de trabalho e renda, de ha-
bitação e moradia, de educação e cultura e de justiça, Conselhos 
e movimentos sociais;

5. implantar serviços especializados de atendimento às mu-
lheres em situação de violência em todos os estados brasileiros 
e Distrito Federal, segundo diagnósticos e estatísticas disponíveis 
sobre a violência em cada região;

6. aumentar em 15% os serviços de atenção à saúde da mu-
lher em situação de 6. violência;

7. implantar um sistema nacional de informações sobre vio-
lência contra a mulher; 

8. implantar processo de capacitação e treinamento dos 
profissionais atuantes nos  serviços de prevenção e assistência, 
segundo modelo integrado desenvolvido pelo MS/SEPPIR/SPM e 
SENASP, em todas as unidades da Federação, com especial aten-
ção às cidades com maiores índices de violência contra a mulher;

9. ampliar em 50% o número de DEAMs e Núcleos Especiali-
zados nas delegacias existentes.

Quais são as prioridades?
1. ampliar e aperfeiçoar a Rede de Prevenção e Atendimento 

às mulheres em 1. situação de violência;
2. revisar e implementar a legislação nacional e garantir a 

aplicação dos tratados 2. internacionais ratificados visando o 
aperfeiçoamento dos mecanismos de enfrentamento à violência 
contra as mulheres;




